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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

––––––––––––––––––– IPAJM –––––––––––––––––––


ATA: Nº. 21/2009

ASSUNTO: REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 

DATA: 15 DE DEZEMBRO DE 2009

LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM 

Às quatorze horas e trinta minutos do dia quinze de dezembro de dois mil e nove, foi realizada na sala de reunião do Conselho, localizada na sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a vigésima primeira reunião do Conselho Fiscal, sob a Presidência do Sr. CARLOS THADEU TEIXEIRA DUARTE, com a presença dos membros deste Conselho: SIMONE CALIMAN RANGEL, SIMONY PEDRINI NUNES RATIS, HERTZ LINCOLN DE FREITAS e EVANDRO BASTOS SIDRIM. Registrada a ausência do conselheiro LEANDRO BARBOSA MORAIS e a presença do Diretor Administrativo e Financeiro do IPAJM, Sr. ROGÉRIO AUGUSTO MENDES DE MATTOS, conforme acordado na reunião anterior. Aberta a reunião, o Sr. Carlos Thadeu, informou que a data da presente reunião foi alterada por solicitação de um dos conselheiros. Após passou-se ao EXPEDIENTE quando o Presidente determinou a leitura da ata da reunião anterior, que lida, foi aprovada por unanimidade. Passando aos esclarecimentos a serem prestados pelo Diretor Administrativo e Financeiro, Sr. Rogério, foi concedida a palavra à conselheira Simony, a qual solicitou ao Diretor que prestasse informações acerca da real situação dos imóveis pertencentes ao Instituto, bem como os motivos pelos quais foi providenciado um Aditivo no contrato com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios). Com a palavra, o Sr. Rogério disse que o contrato em referência é assinado por um prazo de até 5 (cinco) anos, e apesar de ter sido feito um planejamento, foi necessário o aditivo em decorrência do aumento de tarifas e da demanda de prestação de serviços, que foi feito em consonância com a legislação vigente. Acrescentou que, pelo fato de ser um contrato de adesão, o processo em questão tramitou na Procuradoria Geral do Estado (PGE), na Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos (SEGER), bem como na Gerência Jurídica Previdenciária (GJP) do IPAJM. Prosseguindo, o Diretor passou a informar sobre a avaliação dos imóveis do Instituto. Disse que foi encontrado um documento antigo onde registra uma certa avaliação de todos os imóveis pertencentes à Autarquia e ele desconhece os critérios utilizados para tal avaliação. Disse ainda que, como há um pedido do Tribunal de Justiça para alienação do imóvel localizado no município de Bom Jesus do Norte, a SEGER contratou uma empresa especializada para avaliá-lo, que concluiu pelo valor de R$ 173.000,00 (cento e setenta e três mil reais), avaliação que certamente deverá ser feita também pelo Tribunal de Justiça. Quanto ao imóvel localizado no Bairro do Romão em Vitória/ES, o Diretor disse que está providenciando a avaliação do mesmo, visto que parte do imóvel foi doado há tempos ao Governo do Estado, onde funciona uma Escola Pública. O Diretor Administrativo e Financeiro finalizou dizendo que, diante da escassez dos dados, o IPAJM está providenciando a reavaliação e regularização de tais imóveis, acrescentando que a Instituição está à disposição do Conselho sempre que for necessário. Prosseguindo, o Sr. Carlos Thadeu agradeceu pela presença e esclarecimentos prestados pelo Diretor, solicitando que seja providenciada a Prestação de Contas anual para que o Conselho aprecie até o mês de março/2010. A seguir, o Diretor se retirou da sala de reunião. Passando ao terceiro ponto da pauta, o balancete de junho/2009 ficou aprovado por unanimidade, nos termos do voto-vistas apresentados pela conselheira Simony na reunião anterior, cujo teor segue abaixo:

VOTO DE VISTAS DO REPRESENTANTE DO PODER EXECUTIVO

Órgão: Conselho Fiscal do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo.

Assunto: Parecer Prévio do relator Leandro Barbosa Morais com relação a Prestação de Contas referente ao mês de Junho/2009.

Com o propósito de esclarecer alguns pontos incluídos no relatório emitido pelo conselheiro Sr. Leandro Barbosa Morais quanto a Prestação de Contas referente ao mês de Junho/2009, pedi vista do presente. Vista que me foi concedida em reunião do Conselho Fiscal do IPAJM de 18 de novembro de 2009 e que me possibilitou elaborar o voto que ora submeto aos demais membros desse Conselho.

De posse do Parecer Prévio, da documentação referente a referida prestação de contas, bem como das solicitações encaminhadas pelo relator através dos Processos Administrativos nº 46473971 e 46836446, realizei a análise de alguns pontos e tenho as seguintes considerações:

1. Acréscimo contratual junto ao Correios.

Apesar da resposta superficial dada pela administração com relação ao aditivo contratual referente às despesas com Correios entendo que o fato de ter ocorrido tal aditivo contratual não demonstra irregularidade na elaboração da prestação de contas. Entendo ainda, que compete ao Conselho Fiscal verificar se os registros contábeis dos atos e fatos realizados pelo administrador forem contabilizados e estão demonstrados na documentação que compõem a prestação de contas. Portanto, o fato de ter sido emitido o reforço do empenho n° 2009NE00014 apenas espelha nos registros a assinatura do aditivo contratual.

2. Relação de Bens Imóveis e parâmetros de avaliação.

Com relação a este ponto que foi encaminhado através do processo n° 46473971, entendo que a administração atendeu informando na sua resposta a relação dos terrenos e que a avaliação dos mesmos foi realizada por Laudo que constam nos Processo N°. 02/97 e no Of. N°. 214/96 – SEAR/CAD, atualmente denominada Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos/SEGER.

Como o período de realização de tais laudos pertence a gestão anterior a do atual conselho, entendo que se identificado que o valor contábil dos referidos bens não demonstram coerência com o valor de mercado , este conselho deverá sugerir uma nova reavaliação de tais bens.

3. Transferência dos imóveis pertencentes ao IPAJM para o Fundo Previdenciário.

Tendo em vista que o art. 2° da LC n°. 282/2004 estabelece que o IPAJM é o responsável, como gestor único, pela administração do Regime Próprio de Previdência do Estado do Espírito Santo e considerando que a interpretação da própria Lei n° 4.320/64 é de que fundo não tem personalidade jurídica, ou seja, são somente de natureza contábil para permitir melhor controle, entendo que não há necessidade de realizar nenhuma transferência com relação a registro de tais bens em cartórios. 

Se, para melhor transparência das demonstrações contábeis, entendermos que é necessário que tais saldos contábeis sejam demonstrados no balancete e demonstrações do Fundo Previdenciário, podemos sugerir que sejam realizados os registros contábeis de transferência ainda no exercício de 2009.

4. Não disponibilização das informações referente aos serviços de perícia médica.

Entendo que não houve não disponibilização das informações, pois na resposta apresentada através do OF. N°.854/IPAJM/GPE, de 17/09/2009, foi encaminhada uma planilha contendo: nome, CPF/CNPJ, mês de competência, valor bruto, valor do INSS segurado e patronal, IRRF e valor líquido, além de ser informado que devido os processos em análise estarem com a perícia médica para incluírem os serviços prestados no mês de agosto/2009 foi enviada, como alternativa, a citada planilha. Portanto, não sei qual o objetivo do relator, mas não entendo como não disponibilizada tais informações. 

5. Não efetivação da transferência para a Subsecretaria de Estado de Administração Geral/SEPLOG da administração dos conjuntos habitacionais e se os valores auferidos mensalmente com os empréstimos/financiamentos habitacionais em questão são revertidos para o Fundo Previdenciário.

Entendo que a transferência de administração para a SEPLOG foi efetivada através da publicação do Decreto N°. 1399-R, de 26/11/2004, que estabeleceu normas e procedimentos para operacionalização e administração dos contratos de financiamento habitacional citados. O art. 2° do decreto citado determina que fiquem a cargo da SEPLOG as atividades pertinentes à administração dos contratos, detalhando tais atribuições nos incisos de I a XVII.

6. Débitos referentes a servidores cedidos à RTV, SESA ou outro ente público.

A resposta encaminhada através do OF.N°. 854/IPAJM/GPE, de 17/09/2009, demonstra a efetivação e o registro de várias devoluções realizadas pela SESA e RTV. Portanto, considero importante sugerir que todos os valores pendentes de devolução sejam demonstrados em uma conta de direito a receber, pois isso permitiria o acompanhamento continuo de tais valores sem a necessidade de ficar mensalmente solicitando tais informações.

7. Disponibilização de Processo Administrativo de contratação e pagamento das empresas Euclésio José Filho ME e EBCT.

A resposta encaminhada através do OF/GPE/IPAJM/N° 1029/2009 solicita que o conselheiro relator esclareça qual o objetivo da análise para que permita a elaboração da resposta com maior precisão. Portanto, pela análise da documentação houve um equivoco na interpretação da solicitação, pois segundo item 7 do parecer o relator desejar consultar os processos de contratação e pagamento das referidas despesas.  Diante do exposto, sugiro que tais processos sejam apresentados ao conselho na próxima reunião ou disponibilizados para acesso no setor responsável pelos mesmos. Não sendo detectada irregularidade no registro contábil além do não cumprimento ao princípio da competência em alguns casos.

8. Inexistência de movimentação nas contas de empréstimos e financiamentos, bem como Dívida Ativa (112310000, 112320000, 122110000, 122310000).

Conforme já exposto anteriormente, o fato de não existir movimentação necessariamente não implica em irregularidade contábil. Além disso, na resposta do item 6 encaminhada através do OF. N° 854/IPAJM/GPE, de 17/09/2009, consta a informação de que não ocorreram movimentações por não ter havido recebimento no mês em tela. 

Concluindo, entendo que não procede a informação do relator de que a resposta encaminhada foi de que tal informação já teria sido respondida.

9. Desatendimento ao princípio da competência para as faturas de serviços de água e esgoto.

Na resposta encaminhada através do OF. N°. 957/IPAJM/GPE, de 15/10/2009, consta a afirmação de que foi solicitado a todos os prestadores de serviços contratados que apresentem a Nota Fiscal até o último dia útil de cada mês para permitir que os procedimentos de liquidação sejam realizados dentro do mês. Assim, sugiro que seja verificado se tal ocorrência se resolve nos próximos meses.

10. Desatendimento ao princípio da competência para as faturas de serviços de água e esgoto.

Idem ao item anterior.

Diante do exposto, entendemos que os pontos descritos não demonstram irregularidades contábeis que provoquem a não aprovação das contas relativas ao mês de Junho/2009. Concluímos recomendando pela aprovação das contas referente ao mês de Junho/2009 com as recomendações descritas nos itens anteriores.

Sugerimos ainda que o Conselho Fiscal defina um modelo padrão de prestação de contas mensal, pois entendo que a solicitação de modelos diferenciados por cada relator gera custo para a administração. Podendo obter as informações adicionais em consulta aos setores responsáveis, bem como aos respectivos processos. 

Vitória-ES, 03 de dezembro de 2009.

SIMONY PEDRINI NUNES RÁTIS

Conselheira Fiscal

Passando ao quarto ponto da pauta, referente à análise do balancete de outubro/2009, a conselheira relatora, Sra. Simone, solicitou prorrogação do prazo para submeter seu voto ao Conselho, o que lhe foi concedido. Passando ao quinto ponto da pauta, a conselheira Simony também solicitou prorrogação do prazo para apresentar seu voto-vistas referente ao Termo de Ajuste firmado entre IPAJM, TJ/ES e Governo do Estado, o que lhe foi concedido. Passando ao sexto ponto da pauta, ficou definido que na disponibilização dos balancetes mensais pelo IPAJM, devem constar os seguintes itens: balancete, conciliação bancária, relação de pagamentos efetuados no mês do exercício e restos a pagar, relação de empenhos emitidos por tipo de licitação, relatório de almoxarifado e bens móveis e imóveis, relação de despesas a pagar no mês (exercício e restos a pagar) por exercício e relação de restos a pagar cancelados (por exercício). Também ficou reiterado que na Prestação de Contas Anual, deve constar a documentação constante na Resolução TCEES nº 182. Passando ao sétimo ponto da pauta, o conselheiro Hertz ficou designado para relatar o balancete de novembro/2009. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, o Presidente informou que foi votada no Conselho Administrativo a solicitação deste Conselho para que se publiquem na Imprensa Oficial as atas a pareceres julgados, acrescentando que a conclusão foi pelo indeferimento. Diante de tal posicionamento, e com base nos princípios da Publicidade e Transparência previstos na legislação em vigor, ficou ratificada, por unanimidade, a solicitação do Conselho Fiscal de que se dê publicidade, na Imprensa Oficial, das atas e pareceres julgados deste Conselho, de acordo com a sugestão do Tribunal de Contas, ficando este Conselho isento de quaisquer responsabilidades previstas em lei. Por fim, ficou definido que a próxima reunião ordinária realizar-se-á no dia 27/01/2010 às 09h30min. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, JHONATAS DE SOUZA PINHEIRO, Secretário do Conselho, lavrei apresente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.

CARLOS THADEU TEIXEIRA DUARTE                         SIMONE CALIMAN RANGEL

Conselheiro Presidente – SINDIJUDICIÁRIO               Conselheira – Poder Judiciário

SIMONY PEDRINI NUNES RATIS                                  EVANDRO BASTOS SIDRIM                                  

Conselheira – Poder Executivo                                           Conselheiro – SINDILEGIS                             

HERTZ LINCOLN DE FREITAS                                                   

Conselheiro – Poder Legislativo (suplente)                                         
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